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APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  NAO
ACOLHIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
EMBARGANTE.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO
DE DEFESA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. MEMÓRIA
DE  CÁLCULO.  ÔNUS  DA EMBARGANTE.  ART.
917,  §3º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE  BENS  PENHORÁVEIS.  SUSPENSÃO  DA
EXECUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE
DE  SER  OPORTUNIZADO  AO  EXEQUENTE  A
ADOÇÃO  DE  DILIGÊNCIAS  HÁBEIS  A
LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS OU NÃO DE
CONSTRIÇÃO.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.
AUSÊNCIA  DE  PROVA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Não há que se falar em nulidade da sentença, por
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cerceamento  de  defesa,  uma vez  que  por  força  do
instituído  no  art.  917,  §3º,  do  Código  de  Processo
Civil,  quando  o  excesso  de  execução  for  um  dos
fundamentos dos embargos, compete ao embargante
a  apresentação  na  inicial,  de  memória  de  cálculo,
apontando  o  equívoco  do  exequente,  bem como  o
valor  que  entende  como  devido,  situação  não
vislumbrada na espécie.

-  Constitui  ônus  do  exequente  a  adoção  de
diligências para aferir a existência de bens passíveis
ou não de constrição.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e desprover o apelo.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  30/34, interposta  por
Maria  das  Dores  Ferreira,  contra  a  sentença,  fls.  26/26V,  proferida  pelo  Juiz  de
Direito  da  1ª  Vara  da  Comarca  de  Queimadas  que,  nos  autos  dos  Embargos  à
Execução opostos em face do Município de Caturité, consignou os seguintes termos:

Dessa  forma,  REJEITO OS EMBARGOS,  mantendo
os cálculos exequendos apresentados pela credora.
Condeno  o  embargante  em honorários  que  arbitro
em 10% sobre o valor atualizado da execução, bem
como  nas  custas  processuais,  observando-se  o  que
estabelece o art. 12, da Lei nº 1.060/50.

Inconformada,  a embargante interpôs  APELAÇÃO,
fls.  30/34, aduzindo em síntese,  a existência de cerceamento de defesa,  porquanto
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não  foi  ofertado  a  parte  recorrente  a  oportunidade  de  trazer  aos  autos,  o
demonstrativo analítico da memória de cálculo do processo de execução. Outrossim,
pugna pela suspensão da execução, com base no art. 791, III, do Código de Processo
Civil, por falta de bens a penhorar.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  49/51,
postulando a manutenção da sentença, e requerendo a condenação da recorrente em
litigância de má-fé.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Em  um  primeiro  momento,  passo  a  apreciar  o
pedido de nulidade da sentença, suscitado pela parte embargante, ao argumento de
que houve cerceamento de defesa, uma vez que não lhe foi oportunizado o direito de
trazer  aos  autos,  o  demonstrativo  analítico  da  memória  de  cálculo,  com vistas  a
comprovar o excesso de execução.

Analisando o presente caso,  vislumbro que não há
como  prosperar  as  razões  aventadas  pela  apelante,  uma  vez  que  por  força  do
instituído  no  art.  917,  §3º,  do  Código  de  Processo  Civil,  quando  o  excesso  de
execução for  um dos fundamentos  dos  embargos,  compete a  parte  embargante a
apresentação na inicial, de memória de cálculo, apontando o equívoco do exequente,
bem como o valor que entende como devido, situação não vislumbrada na espécie.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.
APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
POR  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  DUPLICATAS
MERCANTIS.  TÍTULO  EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL.  CARÊNCIA  DE  NULIDADE.

Apelação Cível nº 0001144-60.2015.815.0981                                                                                                                             3



LIQUIDEZ,  CERTEZA  E  EXIGIBILIDADE.
OCORRÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DEEXCESSO  DE
EXECUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PLANILHA  DE
CÁLCULOS.  DÍVIDA INADIMPLIDA. SENTENÇA
DE  IMPROCEDÊNCIA.  PROSSEGUIMENTO  DA
EXECUÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. I.  Não tendo
o  Embargante  oferecido  nenhum  elemento  de
convicção  a  fim  de  deixar  clara  a
imprescindibilidade  da  prova  pericial  para  o
julgamento dos embargos,  seu indeferimento não
caracteriza nulidade da  sentença  por  cerceamento
de defesa, notadamente quando era seu o ônus de
comprovar o excesso da execução, nos termos do art.
739, §5º do CPC/73. PRELIMINAR REJEITADA. II.
Caberia  ao  embargante  demonstrar  a  nulidade  do
título  ou  a  abusividade  e  excesso  de  cobrança,
juntando aos autos a memória de cálculo do valor
que considerasse devido, nos termos do art. 739, § 5º,
do  CPC/73,  e  de  forma  que  elucidasse,
inequivocamente, as violações da boa fé e equidade,
passível de inquinar de nulidade o título de crédito
executado.  Todavia,  ao  manter-se  inerte,  a
impugnação à execução se mostra insuficiente para
comprovar a sua nulidade ou o alegado excesso. III.
O Título Executivo Extrajudicial permanece líquido e
certo,  hábil  a  instruir  a  ação  executória,  vez  que
restou  provado  o  inadimplemento  obrigacional  do
título, em que o Apelante foi constituído em mora.
lV. Para se exonerar da obrigação, o devedor deve,
ainda,  comprovar  através  de  recibo  ou  outros
documentos hábeis o pagamento da dívida (arts. 319
e  320,  do  CC),  o  que  não  ocorreu,  impondo-se  a
manutenção  da  improcedência.  APELO
CONHECIDO  E  NÃO  PROVIDO.  (TJBA;  AP
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0001446-03.2009.8.05.0036; Salvador; Quarta Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Roberto  Maynard  Frank;  Julg.
06/12/2016; DJBA 24/01/2017; Pág. 426) - negritei.

Agregue-se a  essa circunstância,  o  fato de ter  sido
possibilitada à litigante a produção das provas que entendesse pertinente produzir
em juízo, porém, quando intimada para tanto, fl. 25,  manteve-se inerte, consoante
certidão de fl. 25V.

Rejeito,  portanto,  a  preliminar de cerceamento de
defesa.

Prosseguindo, cumpre registrar que melhor sorte não
teve a apelante ao requerer a suspensão da execução, sob a alegação de que não
dispõe de bens passíveis de constrição, porquanto tal situação é constatada, quando
oportunizado ao exequente,  a  adoção de diligências hábeis  a localização de bens
passíveis ou não de constrição.

Nesse norte, assim se posicionou o Magistrado a quo,
fls. 26/V:

Quanto a necessidade de suspensão da execução, em
decorrência  da  ausência  de  bens  penhoráveis,  tal
providência não é passível de embargos, posto que
aplicável nos autos da execução em decorrência da
evidência de tal ausência de patrimônio, eis que cabe
ao  exequente  diligenciar  a  existência  ou  não  de
patrimônio penhorável.

Por  fim,  entendo  não  ser  caso  de  condenação  por
litigância de má-fé, porquanto, além de não vislumbrar os requisitos do  art. 80 do
Código  de  Processo  Civil,  o  acesso  à  justiça  é  garantido  no  art.  5º,  XXXV,  da
Constituição Federal.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
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aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante o exposto, sem maiores delongas,  REJEITO A
PRELIMINAR, NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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